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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL EQUIPARADO. PEDIDO PARA AGUARDAR O 
JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL EM LIBERDADE. LIMINAR 
INDEFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. Inviável acolher o pedido defensivo para aguardar o julgamento da 
revisão criminal em liberdade, uma vez que se trata de condenação 
definitiva à pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática do crime previsto no art. 217-A, § 1º, do CP.

3. A decisão que indeferiu o pedido sumário da revisão criminal foi 
devidamente fundamentada, não havendo nenhuma ilegalidade a ser 
sanada por esta Corte Superior.

4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL EM LIBERDADE. LIMINAR 
INDEFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. Inviável acolher o pedido defensivo para aguardar o julgamento da 
revisão criminal em liberdade, uma vez que se trata de condenação 
definitiva à pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática do crime previsto no art. 217-A, § 1º, do CP.

3. A decisão que indeferiu o pedido sumário da revisão criminal foi 
devidamente fundamentada, não havendo nenhuma ilegalidade a ser 
sanada por esta Corte Superior.

4. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por G S R contra decisão em que 
indeferi liminarmente o habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado à 
pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto 
no art. 217-A, § 1º, c/c o art. 226, II, ambos do Código Penal.

A condenação transitou em julgado.
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A defesa apresentou revisão criminal perante o Tribunal de origem, o qual 
indeferiu o pedido liminar (e-STJ fls. 15/16).

Daí o writ impetrado neste Tribunal, no qual sustentou a defesa que deveria 
ser concedido o direito de aguardar o julgamento da revisão criminal em liberdade.

Diante dessas considerações, pediu a concessão da ordem para que o 
paciente aguardasse o julgamento da revisão criminal em liberdade.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (e-STJ fls. 566/567).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que o pedido de 
liberdade foi negado apenas em razão da gravidade abstrata do crime, sem se ater ao 
caso concreto.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para que seja concedida 
a ordem do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso porque, conforme consignado, o presente habeas corpus foi impetrado 
contra decisão monocrática de desembargador que indeferiu a liminar de revisão 
criminal a qual pediu o direito de aguardar o julgamento do pedido revisional em 
liberdade.

Ora, trata-se de condenação definitiva, na qual se fixou a reprimenda de 12 
anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 217-
A, § 1º, c/c o art. 226, II, ambos do Código Penal.

Não há falar, assim, em direito de recorrer em liberdade, uma vez que a 
decisão já transitou em julgado, ou ainda em revogação da prisão, por não se tratar de 
prisão preventiva, e tampouco de fixação de medidas cautelares.

O pedido defensivo de absolvição em razão de ausência de elementos que 
justifiquem a condenação será analisado no julgamento de mérito da revisão criminal e 
não enseja a concessão do direito de aguardar o julgamento revisional em liberdade.

Ademais, o indeferimento do pedido sumário foi devidamente fundamentado 
pela Corte estadual, não havendo nenhuma ilegalidade a ser sanada por esta Corte 
Superior.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HC 922.776 / SP
Número Registro: 2024/0221374-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 
a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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